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Juiz manda Unimed Paulistana pagar cirurgia de aposentado

A Unimed Paulistana— Sociedade Cooperativa de Trabalho Médico — foi condenada a pagar para um
aposentado a quantia de R$ 11.444,10, com atualizacdo monetéria. O valor é referente aos gastos de uma
cirurgia gquando o paciente ficou internado no Hospital Sirio Libanés. O aposentado foi representado
pelo advogado Adnan El Kadri.

A sentenca que condena o plano de salde € do juiz Luis Fernando Cirillo, da 312 Vara Civel Central de
S0 Paulo. Ele aplicou dispositivos do Codigo de Defesa do Consumidor. As partes apelaram.

A Unimed alegou que o hospital néo era credenciado para atendimento de pronto-socorro, mas apenas
parainternacoes. O juiz rejeitou 0 argumento.

“Ocorre que tal ressalva ndo consta no documento de fls. 14, embora fosse possivel, tanto que a respeito
da Beneficéncia Portuguesa consta a restri¢éo do credenciamento apenas para cirurgias eletivas, e no
tocante ap Hospital Pro-Matre a restricdo apenas a maternidade. Neste contexto, eralicito ao autor
concluir que o Hospital Sirio Libanés estava credenciado no plano ao qual estava aderindo, sem qual quer
reserva’, afirmou o juiz. Ele afastou, no entanto, a responsabilidade da Caasp no episodio.

Lelaaintegra da sentenca:
PODER JUDICIARIO
SAOPAULO

Comarca de S&o Paulo
312Vara Civel Central

Proc. n° 03.24313-0

Vistos

ANTONIO NICACIO Ajuizou ag¢Zo contra UNIMED PAULISTANA E CAASP — CAIXA DE
ASSISTENCIA DOS ADVOGADO DE SAO PAUL O aegando que: em 11 de dezembro de 1997
aderiu ao plano de salde celebrado pela CAASP com a UNIMED, na modalidade plano Master, que
incluia o Hospital Sirio Libanés como hospital credenciado, em 24 de outubro de 2002 acordou com
fortes dores na parte inferior direita do corpo, acima do intestino, e recebeu atendimento por médico
particular; no dia seguinte as dores aumentaram, com o que 0 medico solicitou arealizagdo de um exame
de ultrassonografia; dirigiu-se ao Hospital Sirio Libanés e realizou o referido exame; foi feito o
diagnostico de “ apéndice-supurado”, com recomendacdo de cirurgia urgente; o procedimento foi
realizado, e 0 autor permaneceu no hospital por trés dias, em observacao; teve de pagar a quantia de R$
940,00 referente ao servico de “ pronto-atendimento”, com a realizacdo do exame de ultrassonografia;
pagou também os honorarios da equipe médica que realizou a cirurgia, no montante total de R$
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10.800,00; ocorre que o Hospital Sirio Libanés é credenciado pela UNIMED para servicos de pronto-
atendimento, mas mesmo assim as rés se recusaram devolver aintegralidade do valor gasto pelo autor,
reembol sando apenas a quantia de R$ 296,34; o plano cobre arealizacdo de exame de ultrassonografia; a
rede credenciada relativa ao plano Master inclui o Hospital Sirio Libanés; as duas rés sdo solidariamente
responsaveis pela boa e correta execugdo do plano de salide. Pelo exposto, requereu o autor a
condenacdo das rés, solidariamente, a devolucéo da quantiade R$ 11.444,10, com relacdo monetariae
juros, ou adevolugdo em dobro, com fundamento no art. 42, paragrafo unico, do Cédigo de Defesa do
Consumidor. A inicial veio acompanhada de documentos.

Asrés foram citadas e apresentaram contestagdes, também acompanhadas de documentos, nas quais
pleitearam aimprocedéncia de demanda.

Houve réplica

N&o havendo interesse na producéo de outras provas, foi encerrada a instrucéo, e as partes apresentaram
memorials e alegacbes finais.

E o relatdrio.
Segue a fundamentacao.

Embora naréplica o autor faca referéncia a obrigacéo estatuéria da CAASP em proporcionar assisténcia
médica aos seus associados, ainicial alega primordia mente um quadro de descumprimento, pela
UNIMED, do contrato por ela proposto a adesdo do autor. A responsabilidade da CAASP se funda,
segundo ainicial, na confianga que elateriaincutido ao autor por administrar o plano em questéo,
juntamente com a co-ré (item 25).

Mas ainda gue se considere apenas 0 alegado nainicial o que se tem € apenas conduta injuridicada
UNIMED, que néo teria cumprido o contrato por ela mesmo proposto. Do fato de haver divergéncia
entre o autor eaUNIMED arespeito da interpretagdo do contrato ndo se pode extrair que a CAASP
tenha contribuido para a violac&o de direito do autor, pois nem mesmo este fato caracteriza como tal
frustracéo da confianca nela depositada pel o requerente.
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Por outro lado, ainda que se considere a obrigacdo prevista no estatuto da CAASP, ela ndo constitui
dever de cobrir toda e qualquer despesa médica do associado.Vé-se afls. 60 que o beneficio de
assisténcia médica a ser concedido pela CAA SP aos advogado, considere, na medida das
disponibilidades da Caixa, na“ assisténcia médico odontol dgica e laboratorial a ser prestada a todos os
advogados e seus dependentes, consistente em consultas, exames e simples atendimentos de triagem,
prestadas por ambulatérios préoprios da CAASP ou por pessoas e entidades conveniadas, mediante
pagamento do valor a ser fixado periodicamente pela Diretoria’. N&o se pode concluir dessa norma
estruturaria que a CAASP esteja obrigada a ressarcir os honorarios médicos despendidos pelo autor, e
nem mesmo as demais despesas, pois a obrigacéo da CAASP é prestar assisténcia nos seus ambulatérios
ou através de convénios, com o gque 0 atendimento esta previsto no convénio, devendo ser prestado ou
indenizado pela conveniada, ou ndo esta previsto em convénio, com o que transborda da obrigacéo
estatutariada CAASP.

Nem por isso € 0 caso de acolher aargliicdo de ilegitimidade passiva da CAASP, pois se trata de questéo
atinente ao mérito da pretensdo.

O autor funda no documento de fls. 14 sua argumentacéo no sentido de que o Hospital Sirio Libanés era
credenciada pela UNIMED para o atendimento médico que acabou sendo custeado pelo requerente. Tal
documento efetivamente inclui o Hospital Sirio Libanés narede credenciada pela UNIMED para o Plano
Master.

A UNIMED alega que o referido Hospital ndo era credenciado para atendimento de pronto socorro, mas
apenas parainternagoes, e que tal informagdo constava do guia médico entregue ao autor quando da
contratacao.

Ocorre que tal ressalva ndo consta no documento de fls. 14, embora fosse possivel, tanto que a respeito
da Beneficéncia Portuguesa consta a restri¢éo do credenciamento apenas para cirurgias eletivas, e no
tocante ao Hospital Pré-Matre arestricdo apenas a maternidade.

Neste contexto, eralicito ao autor concluir que o Hospital Sirio Libanés estava credenciado no plano ao
gual estava aderindo, sem qualquer reserva. Contradicao entre o que consta no referido documento e o
guiamedico, ainda que este Ultimo tenha sido entregue na mesma oportunidade, deve ser resolvida em
favor do consumidor ( Cédigo de Defesa do Consumidor arts. €°, 111, 81° e 47), até porque o guia médico
SO é entregue depois da contratacdo, ao contrério de documentos como o de fls. 14, com o que a adesdo
do consumidor é captada pelo documento direcionado a captacdo do cliente. O contelido de material
desta natureza integra o contrato (Codigo de Defesa do Consumidor arts. 30 e 31), e vincula a prestadora
do servico, até porque constitui elemento determinante para a celebragdo do contrato.

Se aUNIMED opta por diferenciar o credenciamento entre pronto-socorro e internagdes deve informar
claramente tais diferencas, notadamente no caso de restricéo ao atendimento de pronto-socorro, pois é
evidente que em situacdes de urgéncia ndo ha tempo nem condicéo de se resolver sobre a coberturada
despesa antes da realizac&o do atendimento. E exatamente o caso dos autos, em que para captar a adesio
do autor ao Plano Master foi anunciado o credenciamento do Hospital Sirio Libanés mas se pretende
atribuir ao consumidor o énus de consultar detalhadamente o guia médico exatamente no momento em
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gue necessita do atendimento de urgéncia, sob pana de constatar na hora da cirurgia, que deve ser
imediata, que foi ao hospital errado.

No caso dos autos, as despesas foram deflagradas no contexto de uma cirurgia de urgéncia, com o que o
autor ndo teve condicdo de evita-las nem mesmo no tocante a escol ha da equipe médica, sob penade
colocar sua propria vida em risco. Também neste ponto exsurge que cabe a UNIMED fornecer, de
maneira adequada, as informagdes necessarias para que o consumidor saiba onde pode ser atendido,
mormente em situagdo de urgénciainerente ao pronto-socorro.

O fato de o autor ndo ter efetuado os pagamentos diretamente a operadora impede a aplicacdo do art.42,
parégrafo Unico, do Cadigo de Defesa do Consumidor, sob pena de se aplicar a puni¢do a quem nédo
efetuou a cobranca.

ISTO POSTO, julgo improcedente a acdo em relacéo a Caixa de Assisténcias dos Advogados de Séo
Paulo e procedente a agéo em relacéo a ré Unimed Paulistana — Sociedade Cooperativa de Trabalho
Médico, para condenar a Unimed a pagar ao autor a quantia de R$ 11.444,10, com atualizacdo monetéria
apartir do gjuizamento da agéo e juros de mora a partir da citagdo para a agéo de conhecimento.
Condeno o autor aressarcir a CAASP das custas e despesas por €la adiantadas, e alhe pagar honorarios
advocaticios de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa. Condeno aré UNIMED ao pagamento
das custas, despesas processuais e honorarios advocaticios de 10% (dez por cento) do valor atualizado da
condenagéo, em favor do autor.

P.R.Int.

S&o Paulo, 15 de dezembro de 2003
LuisFernando Cirillo

Juiz de Direito
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